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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO 
1.1. Em cumprimento ao artigo 7° c/c artigo 6°, IX da lei 8.666/93 e suas alterações ora elaborado 
Projeto básico para a PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CIRURGIA DE CATARATA 
(FACOEMULSIFICAÇAO COM IMPLANTE DE LEN 	1E INTRA-OCULAR DOBRÁVEL) A SER 
REALIZADO NO HOSPITAL REGIONAL DE TAMBORIL DE ACORDO COM AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE 
destinados a atender as necessidades da Sec. de Saúde do Município de Tamboril, conforme será 
determinado nas ordens de compras emitidas pela Secretaria Solicitante. 
1.2 - OBJETO 
1.2.1 PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CIRURGIA DE CATARATA (FACOEMULSIFICAÇÃO 
COM IMPLAN 	1E DE LENI'h INTRA-OCULAR DOBRÁVEL) A SER REALIZADO NO 
HOSPITAL REGIONAL DE TAMBORIL DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE destinados a atender as 
necessidades da Sec. de Saúde do Município de Tamboril, conforme as quantidades e especificações 
técnicas descritas na planilha abaixo. 

2- FUNDAMENTO LEGAL 
2.1. A aquisição desses produtos/ serviços tem amparo legal disposto na Lei n°. 10.520 de 17 de junho de 
2002, no Decreto n°. 3.555 de 08 de agosto de 2000 - "Pregão", e na Lei n°. 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

3—JUSTIFICATIVA 
3.1. A contratação de empresa especializada na realização dos serviços inerentes ao objeto deste termo 
junto a Secretaria de Saúde do Município de Tamboril visa cumprir o disposto na Constituição Federal 
onde afirma que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas públicas que 
visem tanto à redução do risco de doença e de outros agravos, quanto ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços de saúde. Com  o objetivo de atender às Diretrizes do SUS, a Secretaria de Saúde do 
Município de Tamboril entende que deve ofertar, entre outros serviços, cirurgias de catarata a toda a 
população do Município. Assim, a presente contratação tem por objetivo ofertar assistência integral aos 
usuários do SUS, no que tange os serviços em comento, contribuindo para a melhoria da assistência e do 
atendimento ofertado pela Secretaria de saúde do Município de Tamboril. 
4— DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
4.1. Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada do produto, a quantidade solicitada, o 
valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, 
tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os 
produtos/ serviços, mesmo que não estejam registrados nestes documentos; 
4.2. A empresa deverá fazer constar da sua proposta à garantia dos produtos/ serviços contra qualquer 
defeito de fabricação ou de embalagem, sob pena de constatado alguma imperfeição, ter os 
produtos/ serviços devolvidos e a empresa submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha no 
Cadastro de Fornecedores Municipais. 
4.3. A SECRETARIA DE SAUDE poderá solicitar do licitante vencedor a apresentação de análise 
técnica dos produtos/ serviços propostos, por entidade devidamente credenciada, antes da adjudicação e 
homologação da licitante e, assim, rejeitar a proposta cujas especificações não atenderem aos requisitos 
mínimos constantes do Anexo 1-A deste Termo de Referência. 
4.4. Será considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor valor, por item/lote, desde 
que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de Pregão. 
4.5 - A Administração poderá se valer de análise técnica dos produtos/ serviços antes da adjudicação e 
homologação da licitante e, assim, rejeitar a proposta cujas especificações não atenderem aos requisitos 
mínimos. 
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S. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) PESN J 	ÍCA çJ 
5.1- O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os seguintes d»tos,  err?4, 	ma 
nacional, em uma única via, sem rasuras, emendas ou ressalvas, conforme relação a se 
a - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 
b - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar 
o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 

- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 
no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; 
d - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

A 	
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
e - CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n° 
128/ 2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
f - CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da empresa; 
g - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

5.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
5.2.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante. 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/ PGFN n° 1.751, de 2 de 
outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
5.2.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
5.2.3- Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/ 2011. 
1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exzgida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
II - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prato de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por :gual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularft<ação da documentação e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 123/ 
2006 alterada pela Lei Complementar 14712014; 
III - A não-regulari<ação da documentação, no pras?y estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejufr<o das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/ 93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou 11 bNS, conforme o caso. 
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5.3. - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
5.3.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capac1r .Técnicaeornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente, equivalentes ou superiores e c 	'fS'o objeto desta 
licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando 
a plena satisfação de sua execução pela LICITANTE ou Sócio desta. Somente serão considerados 
válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do 
emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo 
exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência. 
5.3.2 - Prova de inscrição, ou registro da LICITAN 	1h junto ao Conselho Regional Competente. 
5.3.3 - Licença Sanitária Municipal ou Estadual, expedida pelo órgão Sanitário competente, dentro do 
prazo legal de validade; 
5.3.4 - Comprovante do Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES; 
5.3.5. Declaração de que terá disponibilidade de profissionais com a formação e experiência exigida para 
a execução do serviço objeto desta licitação e que todos os profissionais disponibilizados possuirão 
inscrição no respectivo Conselho de Classe; 
5.4. - RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
5.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal ou social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir 
caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos índices contábeis, 
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. 
5.4.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário 
do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei 
n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que 
esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em 
que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para 
as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas no último exercício: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de 
Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados ou protocolados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador 
ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
5.4.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.4.1, no mínimo Balanço 
Patrimonial, DRE - Demonstração do Resultado do Exercício, devidamente registrado na junta 
comercial da sede da licitante. 
5.4.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
5.4.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na 
forma da lei. 
5.4.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.4.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
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d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que dtina o Art. 	,.i Decreto 
N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 	 40 LIE  

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 
22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 
de novembro de 2018). 

5.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
5.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instrução Normativa (RFB n° 2003/2021) 
que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o 
site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do 
último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instrução Normativa da 
RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do 
Ministro Valmir Campelo. 
5.4.8. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira das empresas que 
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem 
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação 
financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência 
Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	 Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = 	Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

5.4.9. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital social 
ou patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação ou do item/lote 
pertinente. 

5.4.10. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS: 
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, 
constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento 
de licitações; 
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação 
DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no 
art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação 
EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICIPIO DE TAMBORIL deve cercar-se para assegurar o 
integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em 
que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação. 
5.4.13. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da 
PROPONENTE, em data não superior a 30 (trinta) dias. 
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55- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
5.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no  9.854, de 	 ,4a no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, n2 	enores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
5.5.2. Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do serviço a ser ofertado e que 
sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante 
dos Anexos deste edital; 
5.5.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital; 
5.5.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art.32, 2°, da Lei n.° 8.666/93); 
5.5.5. Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno porte nos 
termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3° da 
Lei Complementar n° 123/2006. 

5.6 - DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.6.1. Para a prestação de serviços na execução de Exames Laboratoriais será formalizado Contrato 
Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre 
as partes, em conformidade com o Edital de licitação, do Termo de Referência, e da Proposta de Preços 
da empresa considerada vencedora. 
5.6.2. O prazo de vigência do presente contrato será de até 31 de dezembro do corrente ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ter a execução dos serviços prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos, limitada a sessenta meses, de acordo com o Inciso II do Art. 57 da Lei 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 
6— LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS SERVIÇOS 
6.1. Os serviços serão realizados no hospital municipal na sede do Município de Tamboril, sendo que a 
Secretaria Municipal de Saúde encaminhará os pacientes de acordo com solicitação médica, 
acompanhada de autorização padronizada e assinada pelo Gestor da Secretaria, ou profissional designado 
para esta função. A Secretaria de Saúde, terá autonomia para solicitar, durante todo o período de vigência 
do contrato a realização dos procedimentos obedecendo a solicitação médica. 
6.2 Não será aceito serviços entregues em condições precárias; 
7— DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA 
7.1. A entrega dos produtos/ serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado da 
SECRETARIA DE SAUDE, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a 
fiel e correta entrega para fins de pagamento. 
7.2. A presença da fisc21i7ação da SECRETARIA DE SAUDE, não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa contratada. 
7.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de 
acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado 
de primeiro uso, bem como, determinar prazo para substituição do material eventualmente fora de 
especificação. 

8- RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA. 
8.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, fretes 
- carrego e descarrego decorrentes do fornecimento dos produtos/ serviços, sem qualquer ônus para a 
Prefeitura Municipal de Tamboril. 
8.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o processo desta compra. 
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8.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto entregue em de ci., ci .,  s ,corcificações 
exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apre 	Løbma quanto ao 
seu consumo dentro do período de garantia. 
8.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de 
sua culpa ou dolo até a entrega do produto no Almoxarifado, incluindo as entregas feitas por 
transportadoras. 
8.5. Responsabilizar-se pela fiel entrega dos produtos/ serviços no prazo estabelecido. 
8.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução desta 
aquisição. 
8.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades atualizadas no contrato, na forma do art. 65, 
parágrafos lo  e 2° da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

9- DA GARANTIA 
9.1. Todos os produtos/ serviços fornecidos deverão ser de ótima qualidade. 
10- RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
10.1. Designar servidor da SECRETARIA DE SAÚDE, para proceder no recebimento dos 
produtos/ serviços; 
10.2. Rejeitar os produtos/ serviços que não atendam aos requisitos das especificações constantes do 
Termo de Referência; 
10.3. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho. 

11— CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado em parcela única, em até 30 (trinta) dias após a entrega dos 
produtos/ serviços, conforme Nota Fiscal, discriminada de acordo com a Ordem de Compra, atestado de 
recebimento definitivo dos produtos/ serviços e contra recibo. 

11.2. O pagamento será creditado em favor do(s) fornecedor (es) através de ordem bancária, contra 
qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e 
o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-0'1. 

Fone: (88) 3617-1188 —www.tamboril.ce.gov.br  



Prefeitura de 
Tamboril 

ANEXO — 1 — A - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO SERVIÇOS UND QTD 

FOCOEMULSIFICAÇÃO com implante de 
lente intraocular dobrável - procedimento 
cirúrgico para o tratamento de catarata (senil, 
traumática, congênita, complicada e outras) 
com 	o 	uso 	de 	focoemulsificador 	com 

implante 	
de 	lente 	intraocular 	dobrável UND 300 R$ 

acrílica ou de 	silicone. 	Lente inclusa 	no 
procedimento. 	Atributos 	complementares: 

1.382,33 414.699,00 

incluídos 	a 	equipe 	cirúrgica, 	anestesia, 
insumos 	farmacêuticos 	e 	hospitalares, 
instrumental 	cirúrgico 	e 	todo 	o 	mais 
necessário. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 
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ANEXO II 
MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS 

Pregão Presencial N°  ----/xxxxxxxxXxx 
À 
Prefeitura Municipal de Tamboril 
Comissão de Licitação 

Razão Social: 	CNPJ: 	  Endereço: 	CEP: 	Fone: 	Fax: 
Banco: 	Agência N°: 	Conta Corrente N°: 	 
E-mail: 	 

OBJETO: PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CIRURGIA DE CATARATA 
(FACOEMULSIFICAÇÃO COM IMPLAN 	1h DE LEN 	1h INTRA-OCULAR DOBRÁVEL) A SER 
REALIZADO NO HOSPITAL REGIONAL DE TAMBORIL DE ACORDO COM AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE 

ITEM ESPECIFICAÇÃO SERVIÇOS UND QTD VALOR 
UNITAJUO 

VALOR 
GLOBAL 

Valor Global da Proposta: 	 (valor por extenso) 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estio inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, 
demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbá 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 
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X. 

. 'io DE 

DECLARAÇÃO 

ANEXO III 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

111.1.) 1° Modelo de Declaração: 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Tamboril, Estado do Ceará, 
que tem pleno conhecimento e atende às exigências quanto à proposta e à habilitação previstas no Edital, 
conforme disposto no art. 4°, inciso VII da Lei. N° 10.520, de 17 de julho de 2002. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

	 (UF), 	de 	xxxx. 

DECLARAN LE 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

111.11.) 2° Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Tamboril, Estado do Ceará, 
que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, 
e ao inciso XXXIII, do artigo 70,  da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

	 (UF), 	de 	xxxx. 

DECLARANTE 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

111.111.) 3° Modelo de Declaração: 
DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Tamboril, Estado do Ceará, 
que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos produtos a serem ofertados no 
presente certame licitatório e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

	 (UF), 	de 	xxxx. 

DECLARAN ii 
Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 

Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 
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111.1V.) 4° Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Tamboril, Estado do Ceará, 
que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

	 (UF), 	de 	xxxx. 

DECLARANTE 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

III.V.) 5° Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Tamboril, Estado do Ceará, 
sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para 
participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(UF), 

DECLARAN 1h 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

III.VI.) 6° Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO PARA MICRO EMPRESA 
E EMPRESA DE PEQUENO PORIh 

(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ n° 	 , por intermédio de seu representante 
legal, o(a) Sr(a) 	 , portado(a) da Carteira de Identidade 
n° 	 e CPF n° 	 , DECLARA, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação 
vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3° da Lei Complementar n° 
123/06. 

de 	 de xxxx. 

(Representante Legal) 
Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 

Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 
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ANEXO III 

4O D 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

III.VII.) 70 Modelo de Procuração: 

PROCURAÇÃO 

OUTORGAN 1h: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu 
(titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, 
RG e CPF). 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, 
RG, CPF e endereço. 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto ao 
Município de Tamboril, Estado do Ceará, relativo ao Pregão para Registro de Preços promovido através do 
Edital n° 	, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os 
documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda 
a documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços, assinar contratos e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao 
fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do 
Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado. 

	 (UF), 	de 	de 	 

OUTORGAN 1h 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
.,- 

CE ' 
TERMO DE CONTRATO N° 	 (u' RE 
SI FAZEM O MUNICÍPIO DE TAMBORIL, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE 	 COM A EMPRESA / 
PESSOA FÍSICA 	  PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

O MUNICÍPIO DE TAMBORIL - CE, pessoa jurídica de direito público interno, através da 
SECRETARIA DE 	 , inscrita no CNPJ/MF sob o n° 	 , com 
sede de Rua 	, n° 	- Bairro 	, na cidade de Tamboril, , neste ato representada pelo 
respectivo Secretário (a), 	 , doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro 
lado, a empresa __, pessoa jurídica de direito privado, sediada à Rua__, -, bairro ___, cidade 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° ___, representado por 	, portador do CPF n° 	, ao fim assinado, 
doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão n° 	/xxxx- , o que 
fazem mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1-Processo de licitação, na modalidade Pregão Presencial, em conformidade com a Lei Federal N° 
8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, devidamente homologado 
pelo (a) Ordenador (a) de Despesas da Secretaria de 	do Município de Tamboril— CE. 
1.2- Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, mediante aplicação 
da Legislação Pertinente 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1-0 presente contrato tem por objeto 	, conforme especificações constantes do anexo 1, deste 
Edital 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1-A CONTRATAN 	1h pagará ao (à) CONTRATADO (A) pela execução do objeto deste contrato o 
valor global de R$ 	 ( 	), conforme planilha abaixo: 

LOTE 
Item 
N° 

Especificaçoes do serviço Quantidade Valor Unitário Valor Total 

Valor Total dos Itens 	 R$ 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1- O (A) CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n 
8.666/93 e suas alterações posteriores; 
4.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
4.3- Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas; 
4.4- Providenciar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pela SECRETARIA DE 	, conforme o acordado. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Pregão 
Presencial, no Termo de referência, Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S(N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04  
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b. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade c 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
c. Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
d. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o 
bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
e. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 
forem solicitados pela CONTRATAN 	1h; 
f. Responder perante a Prefeitura Municipal de Tamboril, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam 
interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários 
seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar 
medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades 
competentes e das disposições legais vigentes; 
g. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, 
da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo 
anterior, a não ser para fins de execução do contrato; 
h. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATAN'lh; 
i. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento de 
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive 
as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de 
trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Tamboril por eventuais 
autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência 
às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Tamboril; 
j. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
h. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
1. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho 
e legislação pertinente; 

CLÁUSULA SEXTA —FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. Os serviços deverão ser executados no prazo de ate 31 de dezembro do ano corrente, a partir da data da 
ordem de serviço, expedida pela Secretaria de 	 do Município de Tamboril- CE. Podendo 
ter a execução dos serviços prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a sessenta meses, de 
acordo com o Inciso II do Art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
6.2. O recebimento dos serviços será controlado por servidor designado fiscal de contrato pela Secretaria de 
	  o(a) Sr(A). 	 , que fará a verificação da sua conformidade com a 
proposta apresentada, e ainda, quanto a cumprimento de conformidade com a solicitação da realização dos 
serviços. 
6.3. Os serviços serão executados no hospital municipal na sede do município de Tamboril, em prédio com 
instalações fisicas apropriadas, oferecendo total conforto e acolhimento aos pacientes, sendo que a 
Secretaria de 	  encaminhará os mesmos, conforme solicitação médica especializada, 
acompanhada de autorização padronizada e assinada pelo gestor da Secretaria de 	 , ou 
profissional designado para esta função. 

CLÁUSULA SÉTIMA -DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1- Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e Fatura correspondente. A 
Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela SECRETARIA DE 	 do Município de 
Tamboril, que atestará a execução do objeto licitado; 
7.2- Caso a fatura seja aprovada pela SECRETARIA DE 	 , o pagamento será efetuado até o 
300 (trigésimo) dia após o protocolo da Fatura pela Contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS 
Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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8.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta dos recursos 	los do 	o 
Municipal, sob a dotação orçamentária n° 	; Elemento de Despesas; 	 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
9.1-Os preços são firmes e irreajustáveis, pelo prazo de 12 (doze) meses, após este prazo poderão ser 
atualizados pela variação do IGPM no período, ou similar caso este deixe de existir, permanecendo fixo por 
mais um período de 12 (doze) meses, e procedimento semelhante a cada período de 12 (doze) messes, no 
caso de prorrogação do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1, art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
11.1-0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
11.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa; 
1 - Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos; 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do (a) 
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante): 
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na execução dos serviços ou 
indisponibilidade dos mesmos, limitada a lO% (dez por cento) do mesmo valor; 
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição 
contratual, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efetive nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Tamboril, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
11.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 11.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
11.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da muita não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 
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Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fisc'.om os enca 
correspondentes. 
11.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas 	- ás que, 
em razão do contrato objeto desta licitação: 
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados; 

C) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 
11.6- As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 11.2 supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
11.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 
02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco 
por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 
11.8- As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

CLÁUSULA DÉCIMA - SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1-A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATAN lE, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII 
do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
12.2-Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVIII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa 
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver 
sofrido; 
12.3-A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no art. 80, 
incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 
12.4- A Secretaria de 	poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer interpelação 
judicial ou extrajudicial se a contratada: 
a) Paralisar a prestação dos serviços por um período superior a 03 (três) dias corridos, contados a partir do 
prazo de recebimento da solicitação do serviço, emitida pela Secretaria de 	 
b) Prestar os serviços em desacordo com as especificações exigidas, ou por profissional não habilitado; 
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 
d) Cometer reiterados atrasos na entrega dos resultados dos serviços - laudos; 
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação dos serviços; 
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de seus 
dirigentes. 
12.5- Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a 
contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços fornecidos e recebidos, deduzido o valor 
correspondente as muitas porventura existentes. 
12.6- Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato vier a ser 
rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas. 
12.7- Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão da 
Secretaria de 	, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de reclamação ou 
indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços fornecidos e devidamente 
recebidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1- Declaramos partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do 
acordo entre elas celebrado; 
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13.2- Obrigação da Contratada de manter, durante toda a execução do Contrato, e 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida 

CLÁUSULA DÉCIMA - QUARTA - DO FORO 
14.1-Fica eleito o foro da Comarca de Tamboril, para conhecimento das questões relacionadas com o 
presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes assinam 
o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos. 

Tamboril/Ce, 	de 	 de 

- 	 RAZÃO SOCIAL 
SECRETARIA DE 	 CONTRATADO 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1 .NOME:  - 	CPF: 	  

2.NOME: 	 CPF: 	  
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